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LUIZ EDUARDO RAMOS BAPTISTA PEREIRA
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

HELDO FERNANDO DE SOUZA
Diretor-Geral da Imprensa Nacional

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador de Publicação do Diário Oficial da União

VALDECI MEDEIROS
Coordenador-Geral de Publicação, Produção e Preservação

Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de
descumprimento de preceito fundamental. No mérito, após o voto do Ministro Edson Fachin,
Relator, que julgava procedente o pedido formulado na arguição, pediu vista dos autos o
Ministro Alexandre de Moraes. Falou, pelo requerente, o Dr. Sérgio Augusto Santana,
Procurador-Geral do Estado de Pernambuco. Não participou, justificadamente, deste
julgamento, o Ministro Dias Toffoli (Presidente). Ausente, justificadamente, o Ministro Celso
de Mello. Presidiu o julgamento o Ministro Luiz Fux (Vice-Presidente). Plenário, 22.11.2018.

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a presente arguição de
descumprimento de preceito fundamental, com a finalidade de acolher a pretensão dos
arguentes no sentido de proceder "interpretação conforme do conjunto normativo
compreendido pelo art. 15, § 1º, da Lei federal nº 9.424, de 1996, e do art. 2º da Lei federal
nº 9.766, de 1998, ambas alteradas pela Lei nº 10.832, de 2003, [para] determinar que as
cotas estaduais e municipais cabíveis, a título de salário-educação, sejam integralmente
distribuídas, observando-se tão somente a proporcionalidade do número de alunos
matriculados de forma linear", e fixou a seguinte tese de julgamento: "À luz da Emenda
Constitucional 53/2006, é incompatível com a ordem constitucional vigente a adoção, para
fins de repartição das quotas estaduais e municipais referentes ao salário-educação, do
critério legal de unidade federada em que realizada a arrecadação desse tributo, devendo-se
observar unicamente o parâmetro quantitativo de alunos matriculados no sistema de
educação básica". Tudo nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Alexandre de
Moraes, Ricardo Lewandowski, Luiz Fux (Presidente) e Dias Toffoli, que julgavam
improcedente a arguição. Por unanimidade, modulou os efeitos da decisão, para que produza
efeitos a partir de 1º/1/2024. Ausente, justificadamente, o Ministro André Mendonça,
sucessor do Ministro Marco Aurélio (que votara na sessão virtual em que houve o pedido de
destaque, acompanhando, no mérito, o voto do Relator). Plenário, 15.6.2022.

Ementa: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. ART.
15, § 1º, DA LEI FEDERAL 9.424/1996 E ART. 2º, DA LEI FEDERAL 9.766/1998, ALTERADOS PELA
LEI 10.832/2003. SISTEMÁTICA DE DISTRIBUIÇÃO AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS DOS V A LO R ES
ARRECADADOS A TÍTULO DE SALÁRIO-EDUCAÇÃO. CRITÉRIO DE REPASSE PROPORCIONAL AO
PERCENTUAL DE ARRECADAÇÃO EM CADA ESTADO. OFENSA AO ART. 12, §6º, DA
CONSTITUIÇÃO, INCLUÍDO PELA EC 53/2006. CRITÉRIO ÚNICO DE REPARTIÇÃO. QUAN T I T AT I V O
DE ALUNOS MATRICULADOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA. INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE
PRESTIGIA OS OBJETIVOS DA REPÚBLICA E A EFETIVAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS.
ARGUIÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

1. Ao vincular o repasse constitucional ao local da fonte arrecadadora, as leis
impugnadas terminam por afastar o tributo da sua finalidade - financiamento da educação -
porquanto os Estados mais produtivos naturalmente teriam maior repasse, independentemente
do número de alunos matriculados.

2. A alteração promovida pela Emenda Constitucional 53/2006 resultou na
incompatibilidade da regra que prevê a distribuição das cotas do salário-educação
proporcionalmente ao Estado onde arrecadadas.

3. Interpretação gramatical ou literal da norma constitucional que prestigia a
observância do objetivo republicano de redução das desigualdades regionais e confere
eficácia ao preceito constitucional de dever do Estado proporcionar educação pública gratuita
e de forma igualitária a todos os cidadãos brasileiros, independentemente do Estado ou
Município em que resida.

4. A repartição igualitária da arrecadação da contribuição social em debate
é uma forma de concretização do princípio federativo, com ênfase na cooperação fiscal
entre os diversos centros de governo para a progressiva realização da igualdade das
condições sociais de vida em todo o território nacional.

5. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada procedente para
dar interpretação conforme ao conjunto normativo impugnado, com a fixação da seguinte
tese: "À luz da Emenda Constitucional 53/2006, é incompatível com a ordem constitucional
vigente a adoção, para fins de repartição das quotas estaduais referentes ao salário-educação,
do critério legal de unidade federada em que realizada a arrecadação desse tributo, devendo-
se observar unicamente o parâmetro quantitativo de alunos matriculados no sistema de
edução básica."

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.217, DE 30 DE SETEMBRO 2022

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança da Superintendência da Zona Franca de
Manaus - Suframa, e remaneja e transforma cargos
em comissão e funções de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Superintendência da Zona
Franca de Manaus - Suframa, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, Funções Comissionadas
do Poder Executivo - FCPE, Funções Gratificadas - FG, Cargos Comissionados Executivos
- CCE e Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - da Suframa para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia:

a) um DAS 101.6;
b) quatro DAS 101.5;
c) doze DAS 101.4;
d) dezenove DAS 101.3;
e) três DAS 102.3;
f) nove FCPE 101.4;
g) dezessete FCPE 101.3;
h) duas FCPE 101.2;

i) nove FCPE 101.1;
j) três FCPE 102.2;
k) vinte e cinco FG-1; e
l) vinte FG-2; e
II - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para a Suframa:
a) um CCE 1.17;
b) cinco CCE 1.15;
c) seis CCE 1.13;
d) seis CCE 1.10;
e) onze CCE 1.03;
f) um CCE 1.02;
g) três CCE 2.10;
h) dez CCE 2.02;
i) três CCE 2.01;
j) um CCE 3.13;
k) quatorze FCE 1.13;
l) trinta e seis FCE 1.10;
m) três FCE 1.07;
n) treze FCE 1.05;
o) duas FCE 2.10;
p) três FCE 2.07; e
q) uma FCE 2.05.
Art. 3º Ficam transformados, nos termos do disposto no art. 6º da Lei nº

14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo IV:
I - em CCE: cargos em comissão do Grupo-DAS; e
II - em FCE:
a) cargos em comissão do Grupo-DAS;
b) FCPE; e
c) FG.
Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança

que deixam de existir na Estrutura Regimental da Suframa por força deste Decreto
ficam automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5º Aplica-se o disposto nos art. 14 e art. 15 do Decreto nº 9.739, de 28 de março
de 2019, e nos art. 11 a art. 14 do Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, quanto:

I - ao registro de dados no Sistema de Organização e Inovação Institucional
do Governo Federal - Siorg;

II - aos prazos para apostilamentos;
III - ao regimento interno;
IV - à permuta entre CCE e FCE;
V - ao registro das alterações por ato inferior a decreto; e
VI - à realocação de cargos em comissão e funções de confiança na

Estrutura Regimental da Suframa.
Art. 6º Ficam revogados:
I - o Decreto nº 7.139, de 29 de março de 2010;
II - o Decreto nº 8.639, de 15 de janeiro de 2016; e
III - o Decreto nº 8.849, de 12 de setembro de 2016.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 17 de outubro de 2022.
Brasília, 30 de setembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS -
SUFRAMA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA FINALIDADE

Art. 1º A Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa, autarquia criada
pelo Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, vinculada ao Ministério da Economia,
tem como finalidade promover o desenvolvimento socioeconômico, de forma sustentável, na
sua área de atuação, mediante geração, atração e consolidação de investimentos, com vistas
à inserção internacional competitiva.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2º A Suframa tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgão colegiado de deliberação superior: Conselho de Administração da Suframa;
II - órgãos de assistência direta e imediata ao Superintendente:
a) Gabinete;
b) Coordenação-Geral de Assuntos Institucionais; e
c) Superintendência Adjunta Executiva;
III - órgãos seccionais:
a) Procuradoria Federal;
b) Auditoria Interna;
c) Corregedoria;
d) Ouvidoria; e
e) Superintendência Adjunta de Administração;
IV - órgãos específicos singulares:
a) Superintendência Adjunta de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica;
b) Superintendência Adjunta de Projetos; e
c) Superintendência Adjunta de Operações; e
V - unidades descentralizadas:
a) Coordenação-Geral de Representação Institucional;
b) Áreas de Livre Comércio; e
c) Coordenações Regionais.
Parágrafo único. As Áreas de Livre Comércio e as Coordenações Regionais

vinculam-se diretamente à Superintendência Adjunta de Operações.
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CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E DA NOMEAÇÃO

Art. 3º A Suframa é dirigida pelo Conselho de Administração, por seu
Superintendente e cinco Superintendentes Adjuntos.

Art. 4º As nomeações para os cargos em comissão e as designações para as
funções de confiança integrantes da Estrutura Regimental da Suframa observarão os
termos da legislação vigente.

§ 1º O Procurador-Chefe da Procuradoria Federal será indicado pelo
Advogado-Geral da União, na forma estabelecida no § 3º do art. 12 da Lei nº 10.480,
de 2 de julho de 2002.

§ 2º O Auditor-Chefe será designado e dispensado na forma estabelecida no
§ 5º do art. 15 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, e no inciso VIII do
caput do art. 2º do Decreto nº 9.912, de 10 de julho de 2019.

§ 3º O Corregedor terá sua indicação submetida previamente à apreciação
do órgão central do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, na forma
estabelecida no § 1º do art. 8º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005.

§ 4º O Ouvidor terá sua designação e dispensa submetidas à aprovação da
Controladoria-Geral da União, na forma estabelecida no § 1º do art. 11 do Decreto nº
9.492, de 5 de setembro de 2018.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Do órgão colegiado de deliberação superior

Art. 5º Ao Conselho de Administração da Suframa compete exercer as competências
previstas no Decreto nº 9.912, de 2019.

Seção II
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Superintendente

Art. 6º À Superintendência Adjunta Executiva compete:
I - assistir o Superintendente na definição de diretrizes e na supervisão de

ações das Superintendências Adjuntas e demais unidades administrativas integrantes da
estrutura da Suframa;

II - planejar, coordenar e supervisionar a execução de atividades relativas:
a) ao desenvolvimento de ações com vistas à melhoria contínua da

governança e da gestão estratégica no âmbito da Suframa;
b) ao planejamento e à avaliação da implementação de medidas, de mecanismos

e de práticas organizacionais de governança no âmbito da Suframa;
c) ao Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal no âmbito da Suframa; e
d) à coordenação e ao acompanhamento da gestão de riscos no âmbito da Suframa; e
III - coordenar, no âmbito das competências da Suframa, a elaboração de

estudos e de ações voltadas às seguintes áreas:
a) conjuntura econômica e dinâmica econômica;
b) direito tributário, legislação tributária e incentivos fiscais;
c) questões ambientais e de sustentabilidade na Amazônia;
d) turismo e cultura;
e) comércio exterior e assuntos internacionais; e
f) promoção comercial e atração de investimentos.

Seção III
Dos órgãos seccionais

Art. 7º À Procuradoria Federal junto à Suframa, órgão de execução da
Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente a Suframa, observadas as normas
estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial da Suframa, quando sob a
responsabilidade dos demais órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal;

III - exercer as atividades de consultoria e de assessoramento jurídicos no
âmbito da Suframa e aplicar, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal na
apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às
atividades da Suframa, para inscrição em dívida ativa e cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos emanados dos
poderes públicos, sob a orientação normativa da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-
Geral Federal; e

VI - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria-Geral Federal,
conforme o caso, pedido de apuração de falta funcional praticada por seus
membros.

Art. 8º À Auditoria Interna compete:
I - proceder ao controle interno, fiscalizar e examinar os resultados quanto à

economicidade, à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil,
patrimonial, de pessoal e dos demais sistemas administrativos e operacionais da Suframa;

II - assessorar a direção da autarquia para o cumprimento dos objetivos institucionais
da Suframa, prioritariamente, na supervisão e no controle interno administrativo;

III - realizar auditorias e emitir relatório sobre a execução física e financeira
e os resultados obtidos na aplicação dos recursos, relativamente aos programas e às
ações sob a responsabilidade da Suframa;

IV - examinar e emitir parecer sobre a prestação de contas anual da Suframa
e sobre as tomadas de contas especiais;

V - editar as normas e estabelecer as diretrizes da área da Auditoria Interna,
em conjunto com as demais unidades da Suframa;

VI - acompanhar o atendimento às diligências e a implementação das
recomendações dos órgãos e das unidades do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União; e

VII - elaborar o Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna e o Relatório
Anual de Atividades de Auditoria Interna.

Parágrafo único. A Auditoria Interna vincula-se ao Conselho de
Administração, nos termos do disposto no § 3º do art. 15 do Decreto nº 3.591, de
2000.

Art. 9º À Corregedoria compete:
I - planejar, dirigir, orientar, supervisionar, avaliar e controlar as atividades

de correição no âmbito da Suframa;
II - instaurar ou requisitar a instauração, de ofício ou a partir de representações e

denúncias, de sindicâncias, incluídas as patrimoniais, de processos administrativos disciplinares e
de demais procedimentos correcionais para apurar responsabilidade por irregularidades
praticadas no âmbito da Suframa, e decidir acerca das propostas de arquivamento de denúncias
e representações;

III - encaminhar ao Superintendente da Suframa, para julgamento, os processos
administrativos disciplinares que possam implicar a aplicação de penalidades de sua competência;

IV - propor o encaminhamento ao Ministro de Estado da Economia, para
julgamento, dos processos administrativos disciplinares que possam implicar a aplicação
de penalidades de sua competência;

V - avocar, de ofício ou por meio de proposta, sindicâncias, processos
administrativos disciplinares e outros procedimentos correcionais em curso na Suframa
e determinar o reexame daqueles já concluídos ou, conforme o caso, propor ao
Superintendente da Suframa a avocação ou o reexame do feito;

VI - adotar ações preventivas e repressivas sobre a ética funcional e
disciplinar dos servidores; e

VII - exercer as demais competências previstas no art. 5º do Decreto nº
5.480, de 2005.

Art. 10. À Ouvidoria compete:
I - executar as atividades de ouvidoria previstas no art. 13 da Lei nº 13.460,

de 26 de junho de 2017;

II - propor ações e sugerir prioridades nas atividades de ouvidoria de sua
área de atuação;

III - informar ao órgão central do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo
Federal a respeito do acompanhamento e da avaliação dos programas e dos projetos
de atividades de ouvidoria;

IV - organizar e divulgar informações sobre atividades de ouvidoria e procedimentos
operacionais;

V - processar as informações obtidas por meio das manifestações recebidas
e das pesquisas de satisfação realizadas com a finalidade de avaliar os serviços públicos
prestados, em especial sobre o cumprimento dos compromissos e dos padrões de
qualidade de atendimento da Carta de Serviços ao Usuário, de que trata o art. 7º da
Lei nº 13.460, de 2017;

VI - produzir e analisar dados e informações sobre as atividades de ouvidoria
no âmbito da Suframa;

VII - receber, examinar e dar encaminhamento a reclamações, a elogios, a
sugestões e a denúncias referentes a procedimentos e a ações de agentes e órgãos, nos
termos do disposto no Decreto nº 9.492, de 2018, e atender às solicitações de acesso
à informação, conforme disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no
âmbito da Suframa; e

VIII - organizar e interpretar o conjunto das manifestações recebidas e produzir
indicadores sobre o nível de satisfação dos usuários dos serviços públicos prestados no
âmbito do Poder Executivo federal relacionado às competências institucionais da Suframa.

Art. 11. À Superintendência Adjunta de Administração compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relativas

aos Sistemas de:
a) Administração Financeira Federal;
b) Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - Sisp;
c) Contabilidade Federal;
d) Gestão de Documentos de Arquivo - Siga;
e) Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg;
f) Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec; e
g) Serviços Gerais - Sisg;
II - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relativas a

tomadas de contas dos ordenadores de despesa e dos demais responsáveis por bens e por
valores públicos e de todo aquele que der causa a perda, a extravio ou a outra irregularidade
que resulte em dano ao erário; e

III - proceder à análise e manifestar-se sobre questões pertinentes à
estrutura regimental da Suframa.

Seção IV
Dos órgãos específicos singulares

Art. 12. À Superintendência Adjunta de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica
compete planejar, coordenar e supervisionar a execução de atividades relativas:

I - ao monitoramento estratégico de programas e de projetos de desenvolvimento
econômico e produtivo;

II - à articulação institucional e ao apoio voltados ao desenvolvimento
regional e à inovação tecnológica;

III - à celebração, ao acompanhamento e à análise da prestação de contas
de transferências voluntárias de recursos da União administradas pela Suframa; e

IV - aos programas e aos projetos destinados ao desenvolvimento da ciência,
da tecnologia e da inovação, na área de atuação da Suframa, em articulação com
entidades públicas e privadas.

Art. 13. À Superintendência Adjunta de Projetos compete planejar, coordenar
e supervisionar a execução de atividades relativas:

I - à análise técnico-econômica de projetos industriais, agropecuários e de prestação
de serviços com vistas à concessão de incentivos fiscais administrados pela Suframa;

II - à análise e à aprovação da listagem dos insumos importados destinados
à industrialização de produtos na Zona Franca de Manaus;

III - ao acompanhamento, à fiscalização e à avaliação de projetos industriais,
agropecuários e de prestação de serviços;

IV - ao acompanhamento das ocupações de lotes de terras no distrito
industrial e no distrito agropecuário da Suframa;

V - à análise e à fiscalização de projetos de engenharia e de arquitetura
executados em áreas do distrito industrial e do distrito agropecuário da Suframa;

VI - à participação da Suframa nos exames, na emissão de pareceres e em
propostas de fixação e de alteração de processos produtivos básicos;

VII - ao acompanhamento do cumprimento de processos produtivos básicos
no âmbito da Suframa;

VIII - ao controle de dados, de informações socioeconômicas e de indicadores de
desempenho de projetos beneficiários de incentivos fiscais administrados pela Suframa;

IX - à participação em estudos e em pesquisas destinadas a subsidiar a
política industrial, agrossilvipastoril e agroindustrial para as áreas beneficiadas com os
incentivos fiscais administrados pela Suframa; e

X - à proposição de normas, de diretrizes e de padrões técnicos para o uso
e para a ocupação de lotes de terras destinados à implantação de empreendimentos no
distrito industrial e no distrito agropecuário da Suframa.

Art. 14. À Superintendência Adjunta de Operações compete planejar,
coordenar e supervisionar a execução de atividades relativas:

I - ao controle das entradas física e documental de mercadorias nacionais e
da entrada documental de mercadorias estrangeiras, ambas com incentivos fiscais, na
área de atuação da Suframa;

II - ao cadastro e ao credenciamento de pessoas físicas e jurídicas com
interesses vinculados às atividades da Suframa;

III - à administração das operações finalísticas das unidades descentralizadas
localizadas na Amazônia Ocidental e em Macapá e Santana, no Estado do Amapá, em
articulação com as demais unidades da Suframa;

IV - à análise, ao controle, ao acompanhamento e à avaliação dos processos
de exportação de produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, nos termos do
disposto na Lei nº 13.451, de 16 de junho de 2017; e

V - ao monitoramento e ao gerenciamento de risco das operações de
entrada de mercadorias no âmbito da Suframa.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Superintendente

Art. 15. Ao Superintendente incumbe:
I - fixar as diretrizes de atuação e exercer a direção-geral das unidades da Suframa;
II - propor o plano anual e o orçamento e, após a sua aprovação, dar

conhecimento ao Conselho de Administração da Suframa;
III - dar conhecimento ao Conselho de Administração da Suframa dos

relatórios parciais e anuais de atividades e de desempenho da Suframa;
IV - propor alterações na estrutura operacional da Suframa em função dos

planos de desenvolvimento regional ou de novos programas do Governo federal para
a Amazônia Ocidental e demais áreas de abrangência, observadas as normas
vigentes;

V - firmar contratos, convênios, ajustes, acordos e outros instrumentos congêneres,
observada a legislação vigente;

VI - exercer o poder disciplinar nos termos da legislação;
VII - representar a Suframa;
VIII - apresentar, nos prazos fixados, a prestação de contas correspondente

à gestão do exercício anterior;
IX - autorizar o provimento de recursos financeiros e materiais necessários

à execução de programas, de projetos e de atividades;
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X - contratar a prestação de serviços técnicos com pessoas físicas ou
jurídicas, na forma da legislação pertinente, para o desempenho de funções
especializadas;

XI - praticar todos os atos pertinentes à administração financeira, contábil,
de material e de serviços gerais, na forma da legislação em vigor, e determinar
auditorias e verificações periódicas nessas áreas;

XII - submeter ao Conselho de Administração da Suframa as matérias que
dependam da apreciação ou da aprovação do colegiado;

XIII - propor ao Conselho de Administração da Suframa a alienação de bens
móveis e imóveis pertencentes à autarquia;

XIV - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho de Administração da Suframa; e
XV - promover, dispensar e homologar licitações e firmar contratos para aquisição de

material, execução de obras e serviços e locação de imóveis, na forma da legislação vigente.

Seção II
Dos Superintendentes Adjuntos

Art. 16. Aos Superintendentes Adjuntos incumbe planejar, dirigir, coordenar e
orientar a avaliação e a execução das atividades de competência de suas respectivas unidades.

Seção III
Dos demais dirigentes

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-Chefe, ao Auditor-Chefe, ao
Corregedor, ao Ouvidor, aos Coordenadores-Gerais e aos demais dirigentes incumbe
planejar, dirigir e coordenar a execução das atividades de suas respectivas unidades.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. As Áreas de Livre Comércio são sete e estão nas seguintes localidades:
I - no Estado do Amazonas: Tabatinga;
II - no Estado do Amapá: Macapá/Santana;
III - no Estado de Rondônia: Guajará-Mirim;
IV - no Estado de Roraima:
a) Boa Vista; e
b) Bonfim; e
V - no Estado do Acre:
a) Brasileia/Epitaciolândia; e
b) Cruzeiro do Sul.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA:

. U N I DA D E CARGO/
FUNÇÃO Nº

D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

C C E / FC E

. 1 Superintendente CCE 1.17

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 1 Assistente FCE 2.07

. 1 Assistente Técnico CCE 2.02

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

.

. COORDENAÇÃO-GERAL DE
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 2 Coordenador CCE 1.10

.

. SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA
E X EC U T I V A

1 Superintendente
Adjunto

CCE 1.15

. 1 Gerente de Projeto CCE 3.13

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assistente Técnico CCE 2.02

. 1 Assistente Técnico CCE 2.01

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 2 Coordenador FCE 1.10

.

. PROCURADORIA FEDERAL 1 Procurador-Chefe FCE 1.13

. 1 Assistente FCE 2.07

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

.

. AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe FCE 1.13

. 1 Assistente FCE 2.07

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

.

. CO R R EG E D O R I A 1 Corregedor FCE 1.13

. 1 Assistente Técnico CCE 2.01

.

. OUVIDORIA 1 Ouvidor FCE 1.13

. 1 Assistente Técnico CCE 2.01

.

. SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA DE
A D M I N I S T R AÇ ÃO

1 Superintendente
Adjunto

CCE 1.15

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assistente Técnico CCE 2.02

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 10 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 3 Chefe FCE 1.07

. Seção 11 Chefe CCE 1.03

.

. SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA DE
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO
T EC N O LÓ G I C A

1 Superintendente
Adjunto

CCE 1.15

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 4 Assistente Técnico CCE 2.02

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 4 Coordenador FCE 1.10

.

. SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA DE
P R OJ E T O S

1 Superintendente
Adjunto

CCE 1.15

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 2 Assistente Técnico CCE 2.02

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 6 Coordenador FCE 1.10

.

. SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA DE
O P E R AÇÕ ES

1 Superintendente
Adjunto

CCE 1.15

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

. 1 Assistente Técnico CCE 2.02

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 4 Coordenador FCE 1.10

. Serviço 3 Chefe FCE 1.05

.

. COORDENAÇÃO-GERAL DE
REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL

1 Coordenador-Geral CCE 1.13

.

. ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO

. Coordenação 2 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 4 Coordenador FCE 1.10

. Serviço 6 Chefe FCE 1.05

.

. COORDENAÇÕES REGIONAIS

. Coordenação 2 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 3 Coordenador FCE 1.10

. Serviço 4 Chefe FCE 1.05

. Setor 1 Chefe CCE 1.02

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE

CONFIANÇA DA SUFRAMA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 1 6,27 - -

. DAS 101.5 5,04 4 20,16 - -

. DAS 101.4 3,84 12 46,08 - -

. DAS 101.3 2,10 19 39,90 - -

. DAS 102.3 2,10 3 6,30 - -

. CCE 1.17 6,27 - - 1 6,27

. CCE 1.15 5,04 - - 5 25,20

. CCE 1.13 3,84 - - 6 23,04

. CCE 1.10 2,12 - - 6 12,72

. CCE 1.03 0,37 - - 11 4,07

. CCE 1.02 0,21 - - 1 0,21

. CCE 2.10 2,12 - - 3 6,36

. CCE 2.02 0,21 - - 10 2,10

. CCE 2.01 0,12 - - 3 0,36

. CCE 3.13 3,84 - - 1 3,84

. SUBTOTAL 1 39 118,71 47 84,17

. FCPE 101.4 2,30 9 20,70 - -

. FCPE 101.3 1,26 17 21,42 - -

. FCPE 101.2 0,76 2 1,52 - -

. FCPE 101.1 0,60 9 5,40 - -

. FCPE 102.2 0,76 3 2,28 - -

. FCE 1.13 2,30 - - 14 32,20

. FCE 1.10 1,27 - - 36 45,72

. FCE 1.07 0,83 - - 3 2,49

. FCE 1.05 0,60 - - 13 7,80

. FCE 2.10 1,27 - - 2 2,54

. FCE 2.07 0,83 - - 3 2,49

. FCE 2.05 0,60 - - 1 0,60

. SUBTOTAL 2 40 51,32 72 93,84

. FG - 1 0,20 25 5,00 - -

. FG - 2 0,15 20 3,00 - -

. SUBTOTAL 3 45 8,00 - -

. T OT A L 124 178,03 119 178,01

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS, DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER

EXECUTIVO - FCPE, DE FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG, DE CARGOS COMISSIONADOS
EXECUTIVOS - CCE E DE FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

a) DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA PARA A

SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA:

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O DA SUFRAMA PARA A SEGES/ME

. Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 1 6,27

. DAS 101.5 5,04 4 20,16

. DAS 101.4 3,84 12 46,08

. DAS 101.3 2,10 19 39,90

. DAS 102.3 2,10 3 6,30

. SUBTOTAL 1 39 118,71

. FCPE 101.4 2,30 9 20,70

. FCPE 101.3 1,26 17 21,42

. FCPE 101.2 0,76 2 1,52

. FCPE 101.1 0,60 9 5,40

. FCPE 102.2 0,76 3 2,28

. SUBTOTAL 2 40 51,32

. FG - 1 0,20 25 5,00

. FG - 2 0,15 20 3,00

. SUBTOTAL 3 45 8,00

. T OT A L 124 178,03
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b) DA SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,

GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA PARA A SUFRAMA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SEGES/ME PARA A SUFRAMA

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.17 6,27 1 6,27

. CCE 1.15 5,04 5 25,20

. CCE 1.13 3,84 6 23,04

. CCE 1.10 2,12 6 12,72

. CCE 1.03 0,37 11 4,07

. CCE 1.02 0,21 1 0,21

. CCE 2.10 2,12 3 6,36

. CCE 2.02 0,21 10 2,10

. CCE 2.01 0,12 3 0,36

. CCE 3.13 3,84 1 3,84

. SUBTOTAL 1 47 84,17

. FCE 1.13 2,30 14 32,20

. FCE 1.10 1,27 36 45,72

. FCE 1.07 0,83 3 2,49

. FCE 1.05 0,60 13 7,80

. FCE 2.10 1,27 2 2,54

. FCE 2.07 0,83 3 2,49

. FCE 2.05 0,60 1 0,60

. SUBTOTAL 2 72 93,84

. T OT A L 119 178,01

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES - DAS, DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE E DAS
FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG, TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 6º

DA LEI Nº 14.204, DE 16 SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O DA S / C C E -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b) DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. CCE-17 6,27 - - 1 6,27 1 6,27

. CCE-15 5,04 - - 5 25,20 5 25,20

. CCE-13 3,84 - - 7 26,88 7 26,88

. CCE-10 2,12 - - 9 19,08 9 19,08

. CCE-3 0,37 - - 11 4,07 11 4,07

. CCE-2 0,21 - - 11 2,31 11 2,31

. CCE-1 0,12 - - 3 0,36 3 0,36

. DA S - 6 6,27 1 6,27 - - -1 -6,27

. DA S - 5 5,04 4 20,16 - - -4 -20,16

. DA S - 4 3,84 12 46,08 - - -12 -46,08

. DA S - 3 2,10 22 46,20 - - -22 -46,20

. FC E - 1 3 2,30 - - 14 32,20 14 32,20

. FC E - 1 0 1,27 - - 38 48,26 38 48,26

. FC E - 7 0,83 - - 6 4,98 6 4,98

. FC E - 5 0,60 - - 14 8,40 14 8,40

. FC P E - 4 2,30 9 20,70 - - -9 -20,70

. FC P E - 3 1,26 17 21,42 - - -17 -21,42

. FC P E - 2 0,76 5 3,80 - - -5 -3,80

. FC P E - 1 0,60 9 5,40 - - -9 -5,40

. FG - 1 0,20 25 5,00 - - -25 -5,00

. FG - 2 0,15 20 3,00 - - -20 -3,00

. T OT A L 124 178,03 119 178,01 -5 -0,02

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve:

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, JORGE ALBERTO MILLA REYES,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República de Honduras.

Brasília, 30 de setembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Carlos Alberto Franco França

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 548, de 30 de setembro de 2022. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.239-DF.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DA BAHIA
PORTARIA Nº 99, DE 16 DE SETEMBRO DE 2022

A Superintendente Federal de Agricultura no Estado da Bahia, no uso das
atribuições previstas no Regimento Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), em especial as
dispostas nos artigos 262 e 292, aprovado através da PORTARIA Nº 561, DE 11 DE ABRIL DE
2018, publicada no DOU no dia 13 de abril de 2018, Portaria SE/MAPA nº 326 de 09 de março
de 2018, publicada no DOU no dia 19 de março de 2018, tendo em vista o disposto na Portaria
SDA nº 385, de 25 de agosto de 2021, na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto nº
4.074, de 04 de janeiro de 2002, e o que consta no Processo 21012.003650/2022-61, resolve:

Art. 1º Cadastrar sob o número BR-BA0873, a empresa BRASILUVAS AGRÍCOLA
LTDA., CNPJ 01.145.106/0001-46, localizada na Fazenda Brasiluvas, Estrada Juazeiro-Curaçá, Km
40, s/n, Itamotinga, Juazeiro-BA, CEP 48.923-000, para realizar tratamento fitossanitário com
fins quarentenários no trânsito internacional vegetais, partes de vegetais, produtos de origem
vegetal e de outros artigos regulamentados, na modalidade: Tratamento a Frio.

Art. 2º O cadastro é válido por tempo indeterminado.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação no DOU.

SUELENE SANTOS DA SILVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO PARÁ
PORTARIA Nº 71, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Regimento
Interno da Secretaria Executiva, aprovado da Portaria nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada
no DOU de 13 de abril de 2018, e conforme artigo 6° da Instrução Normativa n° 10, de 03 de
março de 2017, que aprova o Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal - PNCEBT e conforme art. 2º da Instrução
Normativa SDA nº 30, de 07 de junho de 2006, e ainda o que consta do Processo
21000.095177/2022-70, resolve:

Habilitar o(a) médico(a) veterinário(a) GUSTAVO TEIXEIRA RESENDE inscrito(a) no
CRMV/PA sob o número 04303, para fins de execução de atividades previstas no Regulamento
Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação de Brucelose e Tuberculose Animal,
referentes à realização de testes de diagnóstico de brucelose e tuberculose e participação no
processo de certificação de estabelecimentos de criação livres para brucelose e tuberculose
bovina e bubalina, no estado do Pará.

JESUS DE NAZARENO MAGALHÃES DE SENA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA Nº 368 DE 28 DE SETEMBRO DE 2022

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria

Executiva, aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, publicado no
Diário Oficial da União de 13 de abril de 2018 e

Considerando o disposto na Portaria nº 385, de 25 de agosto de 2021, na Lei
nº7.802, de 11 de julho de 1989 e no Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, e

Considerando ainda o contido nos autos do processo administrativo
21044.004832/2019-87, resolve:

Art. 1º Incluir no credenciamento BR-RJ0782, da empresa Paddo Ambiental Ltda -
EPP, CNPJ: 06.344.228/0003-47, situada na Rodovia Presidente Dutra KM 296.2 s/nº bairro
Bulhões Veljo, Município de Porto Real - RJ CEP 27.570-000, a modalidade de DESTRUIÇÃO D
EMBALAGENS E SUPORTE DE MADEIRA.

Art. 2º A inclusão de que trata esta portaria manterá a validade do credenciamento
da empresa, a qual pode ser renovada mediante requerimento encaminhado ao Serviço de
Inspeção, Fiscalização e Sanidade Vegetal - SIFISV/DDA, da Divisão de Defesa Agropecuária da
Superintendência Federal de Agricultura, no Estado do Rio de Janeiro - SFA/RJ, nos termos da
Portaria nº 285/2021

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor 07 (sete) dias após a sua publicação.

CELSO MEROLA JUNGER

PORTARIA Nº 369, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria

Executiva, aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, publicado no
Diário Oficial da União de 13 de abril de 2018 e

Considerando o Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Animal, aprovado pelo
Decreto nº 24.548, de 03 de julho de 1934 e o que determina a Instrução Normativa nº 22, de
20 de junho de 2013 e

Considerando o atendimento as exigências normativas e observado parecer
favorável da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento- SEAPPA e

Considerando ainda o disposto no processo eletrônico nº 21044.004002/2022-55;
Art. 1º - HABILITAR o Médico Veterinário FREDERICO DOS SANTOS CUPELLO, não

vinculada ao Serviço Oficial de Defesa Sanitária Animal, para a emissão de Guia de Trânsito
Animal - GTA, referente à movimentação de Equídeos, nos Municípios de Duque de Caxias,
Nova Iguaçú e Rio de Janeiro, situados no Estado do Rio de Janeiro, em conformidade com o
que determina a Instrução Normativa nº 22 de 20 de junho de 2013, devendo a habilitada
observar as normas e dispositivos legais em vigor.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor 07 (sete) dias após a sua publicação.

CELSO MEROLA JUNGER

PORTARIA Nº 370, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da
Secretaria Executiva, aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018,
publicado no Diário Oficial da União de 13 de abril de 2018 e

Considerando o Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Animal, aprovado
pelo Decreto nº 24.548, de 03 de julho de 1934 e o que determina a Instrução Normativa
nº 22, de 20 de junho de 2013 e

Considerando o atendimento as exigências normativas e observado parecer
favorável da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento- SEAPPA
e

Considerando ainda o disposto no processo eletrônico nº 21044.004005/2022-99;
Art. 1º - HABILITAR a Médica Veterinária ISADORA ALMEIDA PEREIRA, não

vinculada ao Serviço Oficial de Defesa Sanitária Animal, para a emissão de Guia de
Trânsito Animal - GTA, referente à movimentação de Equídeos, nos Municípios de Barra
mMansa, Itatiaia, Quatis, Resende, Porto Real e Volta Redonda, situados no Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que determina a Instrução Normativa nº 22 de 20 de
junho de 2013, devendo a habilitada observar as normas e dispositivos legais em vigor.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor 07 (sete) dias após a sua
publicação.

CELSO MEROLA JUNGER
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